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Evolução da assistência materno-infantil e do peso ao nascer
no Estado de Pernambuco em 1997 e 2006

The evolution of maternal and child healthcare and birth weight
in the State of Pernambuco in 1997 and 2006

Resumo  Avaliar a evolução e a influência da as-

sistência materno-infantil na variação do peso ao

nascer no estado de Pernambuco. Os dados anali-

sados provêm de duas pesquisas transversais da po-

pulação de crianças menores de cinco anos, estu-

dadas por inquéritos domiciliares em 1997 (n =

1906) e 2006 (n = 1555). A amostra foi calculada

para assegurar a representatividade de dois estra-

tos geoeconômicos: setores urbano e rural. Estu-

dou-se a assistência ao pré-natal e parto e o peso

ao nascer. Utilizou-se     o teste do qui-quadrado para

comparar as variáveis categóricas e calculou-se a

diferença da média de peso ao nascer nos anos pes-

quisados, e os respectivos intervalos de confiança

de 95%. Verificou-se importante melhora na as-

sistência ao pré-natal e aumento do parto cesáreo.

Houve uma redução significante de 112g na dife-

rença da média de peso ao nascer no meio rural.

Em 2006 o acesso a pelo menos 1 consulta de pré-

natal ocorreu independente da escolaridade ma-

terna, no entanto, o acesso ao pré-natal mais ade-

quado foi maior entre as mães de maior escolari-

dade, tanto em 1997, como em 2006. Apesar da

expansão da assistência no pré-natal e no parto, o

acesso iníquo, o excesso de intervenções médicas e

o aumento da sobrevida de recém nascidos podem

estar contribuindo para as variações da média de

peso ao nascer no estado de Pernambuco.

Palavras-chave  Peso ao nascer, Recém-nascido

de baixo peso, Cuidado pré-natal, Cuidado peri-

natal

Abstract  The scope of this paper was to assess the

evolution and influence of maternal and child care

on birth weight variation in the state of Pernam-

buco. The study used data from two cross-sec-

tional population-based household surveys con-

ducted with under-five children in the state of

Pernambuco in 1997 (n = 1906) and 2006 (n =

1555). The sample was calculated to ensure the

representativeness of two geo-economic strata:

urban and rural areas. The variables studied were

prenatal, delivery care and birth weight. The x2

test was used to compare the categorical variables

and mean difference in birth weight was calcu-

lated between the years studied with the respec-

tive 95% confidence interval. A marked impro-

vement was seen in prenatal care and an increase

in the frequency of caesarean section. In the rural

area there was a significant 112g decrease in mean

birth weight. In 2006, access to at least one pre-

natal care appointment occurred irrespective of

maternal schooling, however, in 1997 and 2006

access to adequate prenatal care was higher

among mothers with better schooling. In spite of

the improvement in prenatal and delivery care,

poor access, excess of medical interventions and

the increase in newborn survival may be influ-

encing the variations in mean birth weight in

the State of Pernambuco.

Key words  Birth weight, Low birth weight in-

fant, Prenatal care, Perinatal care
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Introdução

O peso ao nascer é um dos fatores que exerce
importante influência sobre o estado de saúde de
uma criança, tanto a nível individual, em um con-
texto clínico, como a nível populacional. Há dé-
cadas a importância do peso ao nascer sobre a
morbidade, a mortalidade, o crescimento e o
desenvolvimento infantil têm sido amplamente
discutidos1-3.

Entre os fatores associados ao baixo peso ao
nascer (BPN) destaca-se uma adequada assis-
tência no pré-natal e no parto no intuito de pre-
venir sua ocorrência e garantir condições ade-
quadas de vitalidade no nascimento4-7. Segundo
os dados oficiais atuais do Ministério da Saúde
sobre a assistência ao pré-natal no estado de Per-
nambuco8, entre os períodos de 1995 a 2008, a
proporção de nascidos vivos sem nenhuma con-
sulta de pré-natal reduziu de 17,5% para 1,7% e a
proporção com sete ou mais consultas aumen-
tou de 23,5% para 46,3%. Assim, com este au-
mento no acesso ao pré-natal espera-se, inicial-
mente, uma diminuição da prevalência de nasci-
dos vivos com BPN.

No entanto, dois inquéritos domiciliares rea-
lizados nos anos de 1997 e 2006 no estado de
Pernambuco revelaram um aumento da preva-
lência de BPN no estado de 7,9% para 8,7%.
Quando avaliado por área, observou-se que na
região metropolitana do Recife (RMR) a pro-
porção de BPN caiu de 10,6% para 8,0%, en-
quanto no interior urbano esta prevalência au-
mentou de 7,8% para 9,8% e no interior rural, o
BPN quase dobrou passando de 4,7% para 8,6%.
Neste contexto, o presente estudo objetiva ava-
liar a evolução e a influência da assistência ma-
terno infantil na variação do peso ao nascer no
estado de Pernambuco.

Métodos

Este trabalho foi realizado a partir de duas pes-
quisas de natureza transversal, conduzidas no
estado de Pernambuco em 1997 (II PESN/1997) e
2006 (III PESN/2006) e que tiveram como objeti-
vo atualizar e ampliar o diagnóstico da situação
de saúde, nutrição, alimentação, e condições so-
cioeconômicas da população do estado.

Para o dimensionamento do tamanho da
amostra, considerou-se a família com crianças
menores de cinco anos como a unidade de estu-
do; o setor censitário do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE) como espaço físi-

co amostral; e a prevalência de desnutridos se-
gundo o índice peso/idade. Na II PESN/1997 a
prevalência de desnutridos utilizada foi de 8,3%,
que foi estimada para o Nordeste na Pesquisa
Nacional sobre Demografia e Saúde em 1996
(PNDS/1996). Na III PESN/2006 a proporção
empregada foi de 3,2% para o setor urbano e de
6,2% para o setor rural, baseado nos resultados
na II PESN/1997. Em ambas as pesquisas a amos-
tra foi calculada para assegurar a representativi-
dade de dois estratos geoeconômicos: setor ur-
bano e rural.

A seleção da amostra foi aleatória estratifica-
da. Em cada um dos estratos geoeconômicos o
sorteio da unidade amostral (criança) se proces-
sou em três estágios, considerando sucessiva-
mente, os conglomerados: município, setor cen-
sitário e domicílio.

Os dois inquéritos populacionais foram rea-
lizados nos mesmos municípios sorteados, alea-
toriamente, na II PESN/1997. Abrangeu um con-
junto de 18 municípios, sendo 5 pertencentes à
região metropolitana do Recife (RMR) e 13 do
interior do Estado. Nestes, foram estudados nos
dois setores, urbano e rural, enquanto os da RMR
apenas como setor urbano, já que as áreas rurais
foram consideradas irrelevantes pela sua baixa
expressão demográfica. O índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH) dos municípios estuda-
dos variou de 0,57 a 0,80, sendo a média de Per-
nambuco 0,71 e a do Brasil 0,779.

Na II PESN/1997 foram pesquisadas 2.078
crianças menores de 5 anos. Na área urbana fo-
ram 1.424 crianças, sendo excluídas 68 (4,8%)
pela ausência da informação do peso ao nascer e
na área rural foram 654, sendo excluídas 104
(15,8%) pelo mesmo motivo. Na III PESN/2006
a amostra consistiu de 1.609 crianças, sendo 825
na área urbana com a exclusão de 20 (2,4%) en-
trevistas por ausência do peso ao nascer da crian-
ça, enquanto na área rural foram 784 crianças,
sendo excluídas 34 (4,3%). Portanto, a amostra
estudada consistiu de um total de 1906 crianças
em 1997 (1356 na RMR/Interior Urbano e 550 no
Interior Rural) e de 1555 em 2006 (805 na RMR/
Interior Urbano e 750 no Interior Rural).

As informações foram coletadas por meio de
entrevistas com o responsável da criança através
de formulários com perguntas fechadas e pré-
codificadas sobre a escolaridade materna e a as-
sistência prestada no pré-natal e no parto. Os
dados do peso ao nascer, variável de desfecho,
foram coletados no cartão da criança e, quando
não registrado, essa informação era obtida com
o entrevistado, em uma proporção de 19% em
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1997 e 7% em 2006. Não houve diferença estatis-
ticamente significante entre as médias de peso
daquelas crianças que tiveram seu peso ao nascer
informado daquelas que o tiveram registrado.

As variáveis explanatórias estudadas consis-
tiram dos aspectos relacionados ao pré-natal
(assistência, início e número de consultas, aplica-
ção da vacina antitetânica e orientação sobre alei-
tamento materno no pré-natal), ao parto (tipo e
profissional que realizou o parto) e ocorrência
de visita domiciliar pelo agente comunitário de
saúde (ACS). A assistência pré-natal foi definida
como adequada quando iniciada antes do 3º mês
de gestação e com pelo menos 5 consultas.

Para o registro dos dados foi utilizado o sof-

tware Epi-Info versão 6.04b, com dupla entrada
de dados para checagem da consistência da digi-
tação e as análises estatísticas foram realizadas
com o software SPSS versão 13.0. Utilizou-se     o
teste do qui-quadrado para comparar as variá-
veis categóricas e calculou-se a diferença da mé-
dia de peso ao nascer nos anos pesquisados, e o
respectivo intervalo de confiança de 95%. Foram
analisados também alguns indicadores da assis-
tência ao pré-natal e parto segundo os anos da
escolaridade materna, com o objetivo de verifi-
car a equidade da assistência prestada. A escola-
ridade materna foi o indicador socioeconômico
escolhido para esta análise por ser um dado ob-
jetivo e fidedigno e por ter forte relação com a
qualidade de vida da criança10,11.

As pesquisas foram aprovadas pelos Comi-
tês de Ética em Pesquisa em Seres Humanos da
Universidade Federal de Pernambuco (II PESN/
1997) e do Instituto de Medicina Integral Profes-
sor Fernando Figueira (III PESN/2006).

Resultados

A evolução da assistência ao pré-natal e parto
nos anos de 1997 e 2006 pode ser observada na
Tabela 1. Verificaram-se uma importante melho-
ra na assistência ao pré-natal em ambas as áreas,
porém com incrementos mais expressivos na área
rural. No meio urbano houve um aumento sig-
nificante de mulheres que foram imunizadas e
que receberam informações sobre o aleitamento
materno, o que não aconteceu no meio rural.

O parto vaginal foi mais utilizado nos dois
estudos, no entanto, no meio urbano houve um
discreto aumento da prevalência do parto cesá-
reo, enquanto no meio rural ocorreu um aumen-
to mais expressivo e significante. Observou-se

também um aumento da proporção de crianças
que tiveram seu parto realizado por médico e do
percentual de crianças cujas famílias receberam
visita do ACS, tendo esse percentual triplicado
na área urbana e duplicado na rural.

A média de peso ao nascer do estado de Per-
nambuco apresentou uma discreta redução (27g)
entre os períodos estudados. Na Tabela 2, obser-
va-se que não houve alteração nas médias de
peso ao nascer nos anos de 1997 e 2006 na área
urbana, enquanto na área rural houve redução
significativa. No meio urbano a diferença da
média de peso ao nascer teve uma redução signi-
ficante entre as crianças cujas mães não realiza-
ram o pré-natal, entre as que fizeram mais de 7
consultas e entre aquelas cujas mães não foram
imunizadas no pré-natal. Nas famílias que rece-
beram visita do ACS, as crianças tiveram um
aumento da média de peso ao nascer de 115g.

No meio rural a média de peso ao nascer apre-
sentou uma redução significante de 112g. As crian-
ças que apresentaram um declínio da média de
peso ao nascer foram aquelas cujas mães fize-
ram o pré-natal, independente do período de iní-
cio, as que realizaram 7 ou menos consultas e as
que não tiveram acesso ao pré-natal adequado.
Verificou-se também, redução da média de peso
ao nascer independente da via de parto, sendo
esta redução mais expressiva entre as crianças
que nasceram de parto cesáreo, o mesmo foi
observado entre as que foram assistidas no par-
to por um médico e aquelas em que a família
recebeu visita do ACS.

Na Tabela 3 observa-se que em 1997 as mães
com 4 ou mais anos de escolaridade apresenta-
ram percentuais maiores de acesso ao pré-natal,
tanto na área urbana como na rural. Em 2006, o
acesso a pelo menos 1 consulta de pré-natal ocor-
reu independente da escolaridade materna, no
entanto, o acesso ao pré-natal adequado e a mé-
dia de consultas, que poderiam ser considerados
indicadores indiretos e primários da qualidade
da assistência, foi maior entre as mães com mai-
or escolaridade. O parto cesáreo aumentou en-
tre os anos, porém tanto em 1997 quanto em
2006 este tipo de parto foi realizado com maior
frequência entre as mães de maior escolaridade.

Na área urbana, em 1997, a média de peso ao
nascer foi significantemente menor e a prevalên-
cia de BPN maior entre as crianças cujas mães
tinham menos que 4 anos de escolaridade. Na
área rural, não foram observadas diferenças es-
tatísticas no peso ao nascer segundo a escolari-
dade materna.
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Discussão

A análise destas duas pesquisas de base popula-
cional traz para o estado de Pernambuco um
importante e amplo retrato da evolução da as-
sistência prestada no pré-natal e no parto, res-
saltando-se as variações ocorridas no peso ao
nascer das crianças nos anos de 1997 e 2006.

Destacam-se, como aspectos favoráveis, a
melhora do acesso ao pré-natal, com maior nú-
mero de consultas e mais adequado, maior fre-
quência da aplicação da vacina antitetânica e ori-
entação sobre o aleitamento materno, que po-
dem ser examinados como indicadores indiretos
da qualidade do pré-natal prestado, e um im-
portante crescimento do número de famílias que
receberam visitas domiciliares pelo ACS.

O aumento no acesso, no número de consul-
tas e na adequação do pré-natal também tem
sido observado em outras regiões do país12,13.
Mesmo com esta intensa melhora na assistência,
a atual pesquisa revelou que entre 1997 e 2006, a
média de peso ao nascer do estado de Pernam-
buco apresentou uma redução não significante
de 27g. Este retrato do estado mascara as dife-
renças existentes entre as áreas urbana e rural
que têm características próprias e por tal motivo
apresentaram evoluções distintas da média de
peso ao nascer. Assim, na área urbana a média se
manteve estável, e no meio rural a média de peso
teve uma diminuição considerável de 112g.

Redução na média de peso ao nascer têm sido
destacadas por outras pesquisas, em cidades bra-
sileiras, como nas três coortes de nascidos vivos

Variáveis

Pré-natal
Não
Sim

Início pré-natal (meses)*

> 3
< 3

Número de consultas*

1 - 3
4 - 7
> 7

Pré-natal adequado*

Não
Sim

Vacina antitetânica*

Não
Sim

Orientação aleitamento*

Não
Sim

Tipo de parto
Cesáreo
Vaginal

Quem fez o parto
Parteiro
Enfermeiro
Médico

Visita do Agente Comunitário de Saúde
Não
Sim

Tabela 1. Assistência ao pré-natal e parto nas áreas urbana e rural em 1997 e 2006, Pernambuco.

1997
n (%)

149 (11,1)
1188 (88,9)

329 (28,1)
843 (71,9)

155 (13,3)
675 (57,8)
337 (28,9)

403 (34,5)
766 (65,5)

287 (24,6)
879 (75,4)

205 (17,4)
971 (82,6)

448 (33,1)
905 (66,9)

339 (25,7)
101 (7,7)

879 (66,6)

958 (71,2)
387 (28,8)

2006
n (%)

27 (3,4)
767 (96,6)

144 (19,3)
603 (80,7)

34 (4,7)
396 (54,9)
291 (40,4)

176 (24,2)
552 (75,8)

150 (20,4)
586 (79,6)

70 (9,4)
674 (90,6)

290 (36,2)
512 (63,8)

94 (12,1)
71 (9,1)

612 (78,8)

169 (21,0)
636 (79,0)

p

< 0,001

< 0,001

< 0,001

< 0,001

0,04

< 0,001

0,16

< 0,001

< 0,001

Área Urbana

1997
n (%)

171 (31,3)
375 (68,7)

182 (49,5)
186 (50,5)

114 (31,0)
206 (56,0)
48 (13,0)

231 (63,3)
134 (36,7)

97 (26,5)
269 (73,5)

73 (19,7)
297 (80,3)

73 (13,3)
477 (86,7)

330 (61,0)
84 (15,5)

127 (23,5)

288 (52,6)
260 (47,4)

2006
n (%)

37 (5,0)
708 (95,0)

179 (25,6)
521 (74,4)

88 (13,0)
446 (65,7)
145 (21,4)

241 (35,3)
441 (64,7)

178 (25,9)
508 (74,1)

118 (16,9)
579 (83,1)

170 (22,7)
579 (77,3)

227 (31,0)
195 (26,6)
310 (42,3)

91 (12,2)
656 (87,8)

p

< 0,001

< 0,001

< 0,001

< 0,001

0,90

0,29

< 0,001

< 0,001

< 0,001

Área Rural

* apenas as mulheres que realizaram o pré-natal.
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em Pelotas no Rio Grande do Sul12,14, nas duas
coortes de Ribeirão Preto, São Paulo13,15 e nos
dois inquéritos domiciliares com crianças me-
nores de 2 anos de idade na cidade de São Pau-
lo16. Como justificativa para esta redução na
média de peso ao nascer os autores destacaram
questões como: baixa qualidade e equidade da
expansão da assistência no pré-natal, excesso de
intervenções médicas, como partos cesáreos ele-
tivos sem indicação obstétrica, inadequada de-
terminação da idade gestacional pela ultrasso-
nografia e aumento da prematuridade12-16.

No entanto, visto as diferenças socioeconô-
micas existentes entre estas cidades do Sul e Su-
deste, que são as regiões mais desenvolvidas do
país, com as cidades da área urbana e rural do
Estado de Pernambuco, acredita-se que outro

motivo também pode estar contribuindo para a
redução do peso ao nascer neste Estado.

Este quadro, a princípio contraditório, pode
ser explicado pelo aumento da sobrevivência das
crianças pernambucanas. O Departamento de
Informática do SUS demonstra que entre os
municípios investigados na atual pesquisa, ape-
nas na região urbana, que seriam os municípios
da RMR, a taxa de mortalidade infantil caiu de
27,4 óbitos por 1000 nascidos vivos (NV) em
1997 para 15,6 óbitos por 1000 NV em 2006. En-
tre os municípios que foram pesquisados tanto
na área urbana como na rural, a taxa de morta-
lidade infantil reduziu em 61%, passando de 45,6
óbitos por 1000 NV em 1997 para 17,6 óbitos
por 1000 NV em 20068. Além disso, recente tra-
balho sobre o baixo peso ao nascer nas regiões

Variáveis

Peso ao nascer
Pré-natal

Não
Sim

Início pré-natal (meses)*

> 3
< 3

Número de consultas*

1 - 3
4 - 7
> 7

Pré-natal adequado*

Não
Sim

Vacina antitetânica*

Não
Sim

Orientação aleitamento*

Não
Sim

Tipo de parto
Cesáreo
Vaginal

Quem fez o parto
Parteiro
Enfermeiro
Médico

Visita do ACS
Não
Sim

Tabela 2. Média de peso ao nascer (g) segundo a assistência ao pré-natal e parto nas áreas urbana e rural em 1997 e
2006, Pernambuco.

1997
Média peso

3230

3033
3257

3225
3266

3213
3225
3333

3215
3276

3223
3271

3220
3265

3323
3185

3235
3196
3246

3271
3125

2006
Média peso

3229

2735
3245

3208
3259

3211
3261
3226

3223
3249

3101
3287

3145
3261

3239
3223

3311
3230
3215

3189
3240

Área Urbana

* apenas as mulheres que realizaram o pré-natal.

Diferença
(IC 95%)

-1 (-50, +48)

-298 (-533, -62)
-12 (-63, +38)

-18 (-132, +96)
-7 (-65, +50)

-2 (-247, +243)
+36 (-34, +105)
-107 (-188, -26)

+8 (-99, +114)
-27 (-86, +32)

-122 (-241, -4)
+16 (-41, +73)

-75 (-237, +86)
-3 (-58, +51)

-85 (-174, +4)
+38 (-20, +97)

+76 (-54, +206)
+34 (-127,+195)

-30 (-89, +28)

-82 (-176, +12)
+115 (+46,+185)

1997
Média peso

3372

3361
3375

3356
3386

3401
3381
3210

3374
3346

3355
3382

3290
3396

3337
3378

3413
3253
3354

3379
3364

2006
Média peso

3260

3278
3260

3178
3289

3138
3255
3362

3173
3312

3188
3281

3311
3254

3145
3294

3363
3311
3157

3249
3264

Área Rural

Diferença
(IC 95%)

-112 (-174, -50)

-83 (-294, +128)
-115 (-184, -45)

-178 (-291, -64)
-97 (-191, -3)

-263 (-434, -92)
-126 (-215, -38)
+151 (-23,+326)

-201 (-306, -96)
-34 (-136, +69)

-168 (-314, -21)
-101 (-181, -20)

+22 (-144,+187)
-142 (-220,-65)

-191 (-361, -22)
-83 (-150, -17)

-50 (-144, +44)
+59 (-81, +198)
-197 (-313, -80)

-130 (-275, +14)
-100 (-178, -23)
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brasileiras demonstrou que, em 2005, quanto
mais baixa era a taxa de mortalidade infantil,
maior era a prevalência de BPN17.

Pesquisas vêm demonstrando o aumento da
sobrevivência de recém-nascidos com pesos mais
baixos14,18,19. Assim, esta melhora na assistência
ao pré-natal e ao parto, parece que resultou em
melhores condições de saúde para as crianças
pernambucanas, aumentando a média de peso
ao nascer e/ou a sobrevida de recém-nascidos
com peso mais baixo ao nascer.

Vale ainda ressaltar que em alguns pontos da
análise no meio rural é possível observar o efeito
positivo da melhoria na assistência prestada. Quan-
do se analisa a diferença da média de peso entre
1997 e 2006, segundo início do pré-natal, número
de consultas e imunização pela vacina antitetânica
observa-se uma redução mais intensa da média de

peso entre as crianças cujas mães fizeram o pré-
natal em uma situação mais precária do que entre
aquelas que tiveram acesso a uma situação me-
lhor. Demonstrando assim, que possivelmente, o
peso ao nascer dos filhos deste último grupo de
mulheres influenciou positivamente no aumento
da sobrevida de crianças de mais baixo peso, com
consequente redução da média de peso ao nascer.

O presente estudo também demonstra a im-
portância da crescente participação dos ACS na
saúde infantil. No meio urbano a média de peso
ao nascer aumentou de 3125g para 3240g entre
aquelas crianças que receberam visita do ACS,
deixando a média do peso, em 2006, próxima da
média estadual, demonstrando assim, uma pos-
sível melhora das condições da gestação. Na área
rural, a média de peso ao nascer das crianças que
receberam visita do ACS reduziu de 3364g para

Tabela 3. Assistência ao pré-natal e parto segundo escolaridade materna nas áreas urbana e rural em 1997 e
2006, Pernambuco.

* apenas as mulheres que realizaram o pré-natal. a,b = valor de p para os testes qui-quadrado entre os anos de escolaridade materna:
a = p < 0.005; b = p < 0,001.

Ano

Escolaridade materna

Assistência ao pré-natal
> 1 consulta* (%)
Pré-natal adequado* (%)
Média de consultas*  (SD)

Assistência ao parto
Cesariana (%)

Peso ao nascer
Média (SD)
> 2500 g (%)
< 2500 g (%)

0 a 3 anos

303 (75,2)
145 (49,3)
5,2 (2,2)

65 (15,9)

3169 (631)
327 (86,1)
53 (13,9)

> 4 anos

917 (93,2) b

635 (70,3) b

7,1 (3,3) b

399 (39,8) b

3255 (546) a

903 (92,6) b

72 (7,4)

Área Urbana

0 a 3 anos

408 (94,9)
270 (70,5)
6,5 (2,2)

108 (24,8)

3232 (541)
390 (92)
34 (8,0)

> 4 anos

372 (97,4)
291 (81,7) b

7,7 (2,5) b

188 (48,8) b

3226 (572)
345 (90,8)

35 (9,2)

1997 2006

Ano

Escolaridade materna

Assistência ao pré-natal
> 1 consulta* (%)
Pré-natal adequado* (%)
Média de consultas*  (SD)

Assistência ao parto
Cesariana (%)

Peso ao nascer
Média (SD)
> 2500 g (%)
< 2500 g (%)

0 a 3 anos

255 (57,0)
67 (26,8)
4,4 (2,1)

30 (6,7)

3353 (575)
341 (94,7)

19 (5,3)

> 4 anos

157 (78,9) b

74 (49,0) a

5,7 (2,6) b

46 (22,9) a

3405 (564)
181 (96,3)

7 (3,7)

Área Rural

0 a 3 anos

622 (94,5)
367 (62,2)
5,8 (2,1)

131 (19,8)

3256 (559)
578 (91,2)

56 (8,8)

> 4 anos

113 (96,6)
81 (71,7)
6,9 (2,5) b

43 (36,8) b

3287 (551)
107 (92,2)

9 (7,8)

1997 2006



2755

C
iência &

 Saúde C
oletiva, 17(10):2749-2756, 2012

3264g, demonstrando, assim, um possível resul-
tado positivo por aumento da sobrevida, por
uma possível melhora da assistência na gesta-
ção, parto e puericultura.

A iníqua evolução da assistência ao pré-natal
e ao parto também foi constatada neste trabalho
quando o acesso foi analisado segundo a escola-
ridade materna. Em 2006 o acesso a pelo menos
uma consulta de pré-natal ocorreu independen-
te da escolaridade materna, o que não ocorria
em 1997, porém o percentual de consultas de pré-
natal adequado, a média de consultas e o percen-
tual de cesarianas foram maiores naquelas mu-
lheres de maior escolaridade, tanto em 1997
quanto em 2006, demonstrando assim que a ex-
pansão da assistência ao pré-natal e ao parto não
foi igual para todas as mulheres e seus filhos.

O uso exacerbado de intervenções médicas
pode ser observado no atual estudo pelo aumen-
to do percentual de crianças nascidas por parto
cesáreo. No meio urbano, mesmo não significan-
te, houve um redução da média de peso ao nascer
das crianças nascidas por cesárea, enquanto no
meio rural observa-se uma redução ainda mais
expressiva. Quando analisada pela escolaridade
materna, o índice de cesárea aumentou em am-
bas as faixas de escolaridade, assim, corroboran-
do com outros estudos7,20,21, é possível verificar

que mulheres de maior escolaridade tendem a fa-
zer mais cesarianas e que isto possivelmente tem
causado redução na média de peso ao nascer.

Quando se analisa o peso ao nascer segundo
a escolaridade materna, mesmo não ocorrendo
significância estatística, é possível verificar certa
tendência de possíveis estágios distintos na epide-
miologia da transição perinatal. Na área urbana,
entre as mães de menor escolaridade, o aumento
da média de peso ao nascer e a redução na preva-
lência de baixo peso podem ter sido resultado de
gestações e partos mais saudáveis por uma me-
lhor assistência perinatal, enquanto entre as mães
de maior escolaridade, a pequena diminuição da
média de peso ao nascer e o aumento da preva-
lência de baixo peso ao nascer talvez possam ser
justificados por excesso de intervenções médicas,
como a utilização de cesarianas sem indicação
obstétrica. Já no meio rural, a redução da média
de peso ao nascer e o aumento da prevalência de
baixo peso podem ser vistos como resultados
positivos por aumento da sobrevida infantil.

Visto estas diferentes tendências de compor-
tamento do peso ao nascer das crianças pernam-
bucanas, associadas a uma maior cobertura do
pré-natal e parto, recomenda-se melhorias na
qualidade dos serviços de assistência pré-natais e
perinatais.
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